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Quarta Turma Cível

 

Apelação Cível - Lei Especial - N. 1000.064399-6/0000-00 - Campo Grande.

Relator                    -   Exmo. Sr. Des. João Batista da Costa Marques.

Apelante                 -   Irmãos Volpini Ltda.

Advogado               -   Geraldo Escobar Pinheiro.

Apelado                  -   Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente.

Intdo                       -   José Rodrigues de Souza.

Intdo                       -   Maria Selva Rodrigues de Souza.

Promotora               -   Marigô Regina Bittar Bezerra.

E M E N T A           –   AÇÃO CIVIL PÚBLICA – REPARAÇÃO DE DANO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE – ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – INQUÉRITO CIVIL – AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – RESPONSABILIDADE OBJETIVA NO DANO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE – PERCENTUAL DE REPARAÇÃO DO DANO MANTIDO – RECURSO IMPROVIDO.

Não prospera a preliminar levantada pelo apelante, visto que o inquérito civil não é processo sequer administrativo, apenas se revela como procedimento investigativo para embasar futura ação civil pública, destarte, ele nem sequer é essencial à propositura da ação, pois possui caráter facultativo. Mormente em relação à afronta aos Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, não resta dúvida de que foram observados no processo em que o apelante teve, na sua plenitude, condições de contraditar e insurgir-se em relação à peça inaugural da ação civil pública, bem como em relação à perícia, tanto que nomeou assistente técnico e formulou quesitos, restando, portanto, rejeitada a preliminar suscitada.

No mérito, embora tenha argumentado o apelante que não possuía culpa no evento danoso ao meio ambiente verificado pelo laudo pericial, não assiste razão a sua indignação, visto que sua responsabilidade é objetiva, conforme dispõe o §1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, além disso, restou declinado o percentual de 60% para sua condenação, visto que a área degradada já havia anteriormente à atividade do apelante sido explorada, assim, justa a condenação.

A  C  Ó  R  D  Ã  O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da Quarta Turma Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, negar provimento ao recurso. Decisão unânime e com o parecer.

 

Campo Grande, 16 de dezembro de 2003.

 

Des. João Batista da Costa Marques – Presidente e Relator
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